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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS 

PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 
(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, 
CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES 

DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, 
ANTIVÍRUS). 

IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE 
ARQUIVOS. 

BACKUP DE ARQUIVOS. 
PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e técni-

cas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais para o entendimento de informática em concursos públicos.
Hardware, são os componentes físicos do computador, ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos periféricos, 

que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processamento)
Software, são os programas que permitem o funcionamento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica do 

computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.
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O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como 
Smartphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer 
pessoa pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver 
aplicativos (apps) para funcionar neste Sistema Operacio-
nal.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 
com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura 
do e-mail, podemos usar um programa de correio eletrôni-
co. Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla 
Thunderbird, outros proprietários como o Outlook Express. 
Os dois programas, assim como vários outros que servem à 
mesma finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos 
os recursos dos programas de correio eletrônico através do 
Outlook Express que também estão presentes no Mozilla 
Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para 
profissionais que compartilham uma mesma área é o com-
partilhamento de calendário entre membros de uma mes-
ma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.

Para conseguir utilizar essa função basta que você 
entre em Calendário na aba indicada como Página Inicial. 
Feito isso, basta que você clique em Enviar Calendário por 
E-mail, que vai fazer com que uma janela seja aberta no 
seu Outlook.

Nessa janela é que você vai poder escolher todas as 
informações que vão ser compartilhadas com quem você 
deseja, de forma que o Outlook vai formular um calendá-
rio de forma simples e detalhada de fácil visualização para 
quem você deseja enviar uma mensagem.



LEGISLAÇÃO

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu ...................................................................................................... 01
(Lei Municipal nº 4573/2017), ............................................................................................................................................................................. 28
Lei Municipal nº 4.609, de abril de 2018, ....................................................................................................................................................... 47
Lei Municipal Complementar nº 276 de novembro de 2017 e .............................................................................................................. 53
Constituição Federal de 1988 – Dos princípios fundamentais, Dos Direitos e Garantias Fundamentais, Dos Direitos So-
ciais, Da Nacionalidade, Dos Direitos Políticos, Da Administração Pública, Dos Servidores Públicos. .................................. 69





1

LEGISLAÇÃO

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU

LEI COMPLEMENTAR Nº 17 DATA: 30 DE AGOSTO DE 
1993.

DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO INSTITUÍ-
DO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 1/91, DE 26 DE ABRIL DE 
1991, SOBRE O NOVO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLI-
COS MUNICIPAIS DE FOZ DO IGUAÇU, REVOGANDO A LEI 
COMPLEMENTAR Nº 1/91, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU, Estado 
do Paraná aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a se-
guinte LEI COMPLEMENTAR:

TÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO ÚNICO

Capítulo Único
DA REGULAMENTAÇÃO DO REGIME

Art. 1º O regime jurídico único dos servidores públicos 
municipais, instituído pela Lei Complementar nº 1, de 26 de 
abril de 1991, passa a ser o regime administrativo próprio, 
ficando regulamentado nos termos desta Lei, que estabe-
lece o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Foz 
do Iguaçu.

 Parágrafo Único. O regime jurídico de que trata esta 
lei complementar é o institucional, administrativo próprio, 
denominado de estatutário.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor público é a 
pessoa legalmente investida em cargo público.

 Art. 3º Cargo público é o criado por Lei, com deno-
minação própria, em número certo e pago pelos cofres do 
Município, cometendo-se ao seu titular um conjunto de 
deveres, direitos, atribuições e responsabilidades.

Art. 4º Os vencimentos dos cargos corresponderão a 
padrões básicos, previamente fixados em lei.

 Art. 5º Os cargos públicos são considerados de carrei-
ra ou em comissão.

 § 1º - As carreiras são aquelas organizadas em grupos 
de cargos, dispostos de acordo com a natureza profissional 
e a complexidade de suas atribuições, guardando correla-
ção com a finalidade do grupo ocupacional.

§ 2º - Os cargos, de que trata o «caput» deste artigo, 
serão providos em caráter efetivo ou em comissão.

 Art. 6º Quadro é o conjunto de cargos de carreira, dis-
postos em grupos ocupacionais, integrantes da estrutura 
do Poder Executivo, da administração direta, autarquias e 
fundações.

 Art. 7º É proibida a prestação de serviços gratuitos, 
salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DO APROVEITA-

MENTO E DO DESENVOLVIMENTO
Capítulo I

DO PROVIMENTO
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º São requisitos básicos para ingresso no Serviço 
Público:

I - a nacionalidade brasileira ou equiparada;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitaçäo com as obrigagões militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo e/ou os requisitos especiais para o seu desempenho;
 V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos ou idade in-

ferior mlnima de 16 (dezesseis) anos, desde que compatível 
com o cargo e seus requisitos essenciais

VI - o gozo de boa saúde; e
VII - a habilitação prévia em concurso público, nos ter-

mos da Lei.
§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigên-

cia de outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º - À pessoa portadora de deficiência é assegurado 

o direito de se inscrever em concurso público para provi-
mento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que é portadora, para o que poderão ser 
reservadas até 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas 
no concurso.

 Art. 9º O provimento dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato da autoridade competente de cada poder, do di-
rigente superior de autarquia ou de fundação pública.

 § 1º - O provimento dos cargos públicos se fará na clas-
se inicial, nível ou referência de acesso do respectivo cargo, 
de acordo com as disposições dos planos de carreiras.

§ 2º - Os cargos de provimento em comissão serão 
exercidos, preferencialmente, por servidores de qualquer 
das carreiras permanentes, desde que em condições com-
pativeis com as atribuições do exercício do cargo.

 Art. 10 - A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse.

Art. 11 - Os cargos públicos seráo providos por:
I - nomeação;
 II - readaptação;
 III - reversão;
 IV - reintegração;
 V - recondução;
 VI - ascensão;
 VII - transposição;
 VIII - aproveitamento; e
IX - transferência.

SEÇÃO II
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 12 - Concurso público é o procedimento adminis-
trativo consubstanciado num processo de recrutamento e 
seleção, de natureza competitiva e classificatória, aberto 
ao público a que se destina, atendidos os requisitos esta-
belecidos em edital específico e na legislação aplicável à 
matéria.
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Parágrafo Único. O edital de concurso estabelecerä as 
regras de sua execução, especialmente sobre:

 I - disposições preliminares;
II - condições de inscrição;
III - instruções especiais;
IV - provas e títulos;
V - bancas examinadoras;
VI - julgamento;
VII - disposiçóes gerais; e
VIII - outras condiçóes especiais.
Art. 13 - O concurso será de provas, escritas e/ou prá-

ticas, ou de provas e títulos, compreendendo uma ou mais 
etapas, avaliação de saúde, e, complementarmente, à crité-
rio da Administração, avaliação psicológica.

Parágrafo Único. Havendo mais etapas, em que uma 
delas seja a sujeição em curso de formação, constarão do 
respectivo edital o seu programa, a duração e a forma de 
avaliação.

 Art. 14 - O prazo de validade do concurso público 
será de até 2 (dois) anos, a contar da publicação da homo-
logação do resultado, prorrogável uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração. (Redação dada pela 
Lei Complementar nº 38/1997)

§ 1º - O prazo de validade dos concursos e as condi-
ções de realização dos mesmos serão fixados em edital.

 § 2º - Respeitado o prazo de validade de que trata 
o parágrafo anterior, os aprovados em concurso público 
de provas, ou de provas e títulos, serão convocados com 
prioridade sobre novos concursados, para assumir cargo 
de carreira.

Art. 15 - O concurso público será realizado para o 
preenchimento de vagas, em número fixado em edital, nos 
vencimentos iniciais dos respectivas cargos.

 Parágrafo Único. Quando o caso, o edital de concurso 
disporá sobre e reservará um percentual de vagas, para se-
rem providas por transposição.

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO

Art. 16 - A nomeação é o ato de investidura do servi-
dor em cargo público e far-se-á:

I - em caráter efetivo, quando decorrente da aprovação 
em concurso público; ou

II - em comissäo, para cargos de confiança, declarados 
em lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 17 - A nomeação para cargo de provimento efe-
tivo depende de prévia habilitação em concurso público 
de provas, ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade

Parágrafo Único. Somente será nomeado o candida-
to que for julgado apto, física e mentalmente, por médico 
oficial, garantida rigorosamente a nomeação de deficiente, 
cuja incapacidade seja compatível e permita o exercicio do 
cargo.

 Art. 18 - Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor público na carreira, mediante 
progressão, promoção e ascensão funcional, serão defini-
dos no Quadro Geral de Cargos e no Plano de Carreira dos 
Servidores.

Art. 19 - O servidor ocupante de cargo de carreira, 
ressalvados os casos de acumulação legal, não poderá ser 
investido em outro cargo efetivo.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 20 - Posse é a aceitação formal, pelo servidor, das 
atribuições, dos deveres e das responsabilidades inerentes 
ao cargo público, com o compromisso de bem servir, con-
cretizada com a assinatura do termo pela autoridade com-
petente e pelo empossando

Art. 21 - A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento.

 Art. 22 - Em caso de excepcional interesse público de-
vidamente justificado e a necessidade imperiosa do preen-
chimento imediato do cargo, o prazo de que trata o artigo 
anterior poderá ser reduzido em 1/3 (um terço).

 Art. 23 - Em se tratando de servidor público em li-
cença, ou em qualquer outro afastamento legal, o prazo 
estabelecido no artigo 21 será contado do término do im-
pedimento.

 Art. 24 - Só haverá posse nos casos de provimento 
inicial de cargo por nomeação.

 Art. 25 - Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo e completa o processo de investidura.

§ 1º - É de 3 (três) dias o prazo para o servidor público 
entrar em exercício, contados da data da posse.

 § 2º - Será tornado sem efeito o ato de provimento, se 
não ocorrerem a posse e o exercício, nos prazos previstos 
nesta Lei.

 § 3º - A autoridade competente do órgão para onde 
for designado o servidor compete dar-lhe exercício.

 § 4º - Os efeitos financeiros serão devidos a partir do 
início do efetivo exercício.

 Art. 26 - O início, a interrupção e o reinício do exercí-
cio serão registrados no assentamento individual do servi-
dor público.

 § 1º - Para entrar em exercicio, o servidor público apre-
sentará, ao órgão competente, os elementos de qualifica-
ção pessoal necessários ao assentamento individual.

 § 2º - Preso preventivamente, pronunciado por crime 
comum ou denunciado por crime funcional, ou, ainda, con-
denado por crime inafiançável, em processo no qual não 
haja pronúncia, o servidor será afastado do exercício, até 
decisão final, passada em julgado.

 § 3º - No caso de condenação, se esta não for de na-
tureza que determine a demissão do servidor, continuará o 
mesmo afastado do exercício.

§ 4º - Salvo caso de absoluta conveniência ou por im-
perativo legal superior, a juízo do Prefeito Municipal, ne-
nhum servidor poderá permanecer afastado do exercício 
do seu cargo por mais de 2 (dois) anos, nem vir a se ausen-
tar novamente, senão decorrido prazo igual ao do afasta-
mento anterior, contado da data do regresso.

 Art. 27 - A progressão, a promoção e a ascensão fun-
cional não interrompem o termo do exercício, que é conta-
do no novo posicionamento na carreira, a partir da data da 
publicação do ato.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Agente Fiscal Júnior

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO SOBRE 
ZONEAMENTO, LOTEAMENTO, OBRAS E 

POSTURAS.

Prezado candidato , o tema acima supracitado , já 
foi abordado na matéria de legislação. 

1. O AGENTE FISCAL
O agente fiscal é o funcionário do Município designa-

do para exercer a função de agente de fiscalização (nota da 
editora: discordo, chefia é que é designada, encarregado 
é que tem função; cargo de Fiscal é por concurso e, daí, é 
empossado), verificando se as obras e serviços estão sendo 
executados de acordo com a legislação e com as normas 
regulamentadoras vigentes, além de assegurar a observân-
cia dos padrões mínimos de segurança, higiene, salubrida-
de e conforto das edificações.

No desempenho de suas atribuições (nota da edito-
ra: opa, aqui falamos a mesma língua… Fiscal tem cargo 
com atribuições típicas e EXCLUSIVAS), o agente fiscal deve 
atuar com rigor e eficiência para que a legislação municipal 
seja cumprida.

1.1. Atribuições do Agente Fiscal (Obras e Posturas)
A chamada Fiscalização de Obras de Construção Civil 

Municipal abrange, entre outras funções (nota da edito-
ra: onde se lê “funções”, leia-se “atribuições”… e são muito 
mais do que as que estão aqui arroladas; neste sentido, 
consultar código 2545-05 da Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO, publicada pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego – MTE):

•	 Fiscalizar as obras públicas e particulares, concluí-
das ou em andamento, abrangendo também demolições, 
terraplenagens, parcelamento do solo, a colocação de ta-
pumes, andaimes, telas, plataformas de proteção e as con-
dições de segurança das edificações;

•	 Fiscalizar o cumprimento do Código de Obras e 
Edificações, do Plano Diretor Participativo e da Lei Munici-
pal de Parcelamento do Solo;

•	 Emitir notificações, lavrar autos de infração e ex-
pedir multas aos infratores da legislação urbanística mu-
nicipal;

•	 Reprimir o exercício de atividades desenvolvidas 
em desacordo com as normas estabelecidas na legislação 
urbanística municipal, as edificações clandestinas, a for-
mação de favelas e os agrupamentos semelhantes que ve-
nham a ocorrer no âmbito do Município;

•	 Realizar vistoria para a expedição de “Habite-se” 
das edificações novas ou reformadas;

•	 Definir a numeração das edificações, a pedido do 
interessado;

•	 Elaborar relatório de fiscalização;
•	 Orientar as pessoas e os profissionais quanto ao 

cumprimento da legislação;

•	 Apurar as denúncias e elaborar relatório sobre as 
providências adotadas.

A chamada Fiscalização de Posturas Municipais abran-
ge, entre outras funções:

•	 Autorizar e fiscalizar o funcionamento de estabe-
lecimentos comerciais, industriais, etc.;

•	 Regular o uso e a manutenção dos logradouros 
públicos;

•	 Autorizar e fiscalizar propagandas, placas e anún-
cios nas áreas públicas e frontais aos imóveis;

•	 Autorizar o funcionamento de eventos, shows, 
parques de diversões, circos, etc;

•	 Fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas 
Municipal; Elaborar relatório de fiscalização;

•	 Orientar as pessoas e os profissionais quanto ao 
cumprimento da legislação;

•	 Apurar as denúncias e elaborar relatório sobre as 
providências adotadas.

1.2. Conhecimentos Básicos Necessários ao Desem-
penho da Função

São conhecimentos básicos necessários ao desempe-
nho da função de Agente Fiscal Municipal, entre outros:

•	 Conhecer a legislação urbanística municipal e 
manter-se atualizado em relação à mesma;

•	 Observar as normas e medidas de segurança do 
trabalho (uso de EPI);

•	 Ter desenvoltura para trabalhos com informática;
•	 Ter conhecimento dos procedimentos e caracterís-

ticas de processos administrativos;
•	 Ter conhecimentos básicos de leitura de projetos e 

noções de construção civil.

2. ESTRATÉGIAS DE FISCALIZAÇÃO (Obras de Cons-
trução Civil)

A fiscalização deve ser uma ação planejada, coordena-
da e avaliada de forma contínua, tendo em foco o alcance 
dos seus objetivos.

2.1. Como fiscalizar?
1. Apresentar-se no local como agente fiscal do Mu-

nicípio, ao proprietário ou ao responsável pela obra;
2. Comunicar que o objetivo da visita é verificar se as 

obras ou serviços estão sendo executados de acordo com 
as diretrizes municipais e por um profissional legalmente 
habilitado;

3. Solicitar documentação (projeto aprovado, alvará 
de construção) referente à obra e/ou serviço;

4. Preencher relatório de visita com todos os dados 
obtidos na vistoria;

5. Caso a obra e/ou empresa esteja atendendo a to-
das as exigências agradecer pela atenção e tempo despen-
dido e encerrar a vistoria.

6. Se, de acordo com a legislação vigente, alguma 
irregularidade for detectada, lavrar a notificação com pra-
zo para regularização. A notificação deverá ser lavrada em 
duas vias, sendo que uma via fica na obra, e a outra com 
o agente fiscal para controle do prazo (solicitar o nome 
legível do recebedor, função/cargo, assinatura e se possível 
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o CPF). Caso seja impossível verificar algumas informações 
no local, retornar a Prefeitura e acessar a documentação 
necessária ou o cadastro do Município, conferindo as infor-
mações necessárias para lavratura ou não da notificação. 
Neste caso a notificação pode ser encaminhada pelo cor-
reio, com aviso de recebimento (AR);

7. Afixar na obra o selo de obra fiscalizada;
8. Caso o notificado não se manifeste no prazo es-

tabelecido, proceder à autuação. Carimbar e assinar, pegar 
assinatura em todas as vias e entregar uma via para o mes-
mo, em mãos ou por AR.

2.2. O que fiscalizar?
Deverão ser fiscalizados todos os serviços e obras pú-

blicas e particulares, concluídas ou em andamento, abran-
gendo também demolições, terraplenagens, parcelamento 
do solo, a colocação de tapumes, andaimes, telas, plata-
formas de proteção e as condições de segurança das edi-
ficações.

Durante a ação fiscalizadora de obras de construção 
civil verificar:

•	 Presença dos Projetos Aprovados pelo Município;
•	 Presença do Alvará de Construção;
•	 Placa da obra;
•	 Conferir se a obra está sendo executada de acordo 

com os projetos aprovados e respeitando os índices e pa-
râmetros urbanísticos municipais;

•	 Conferir se as Faixas “NON AEDIFICANDI” estão 
sendo respeitadas;

•	 Outros gravames e restrições sobre o imóvel.

2.3. Quem/onde fiscalizar?
As ações de fiscalização deverão ser empreendidas em 

todos os locais onde, potencialmente, são realizadas ativi-
dades técnicas, tais como:

•	 Obras, onde se deve verificar se as atividades téc-
nicas ali realizadas encontram-se devidamente regulariza-
das na Prefeitura e dentro dos parâmetros e índices urba-
nísticos estabelecidos pelo Município;

•	 Parcelamentos, em todo o território do município, 
para verificação da existência de loteamentos e outras for-
mas de ocupação não regularizadas perante o Município;

•	 Execução de movimentações de terra (terraplanagem).

2.4. Postura do Agente Fiscal
Quando da fiscalização no local da obra ou serviço, o 

agente fiscal deverá:
•	 identificar-se, sempre, como agente de fiscaliza-

ção do Município, exibindo sua credencial ou crachá;
•	 agir com a objetividade, a firmeza e a imparciali-

dade necessárias ao cumprimento do seu dever;
•	 exercer com zelo e dedicação as atribuições que 

lhe forem conferidas;
•	 tratar as pessoas com cordialidade e respeito;
•	 apresentar-se de maneira adequada com a função 

que exerce;
•	 ter em conta que, no exercício de suas atividades, 

suas ações devem sempre estar voltadas para os aspectos 
educativo, instrutivo e preventivo;

•	 rejeitar vantagem de qualquer espécie, em razão 
de suas atribuições.

Importante: Se, durante a fiscalização, o proprietário 
ou responsável pela obra ou serviço não quiser apresen-
tar documentos, perder a calma ou tornar-se violento, o 
agente fiscal deverá manter postura comedida equilibrada. 
A regra geral é usar o bom senso. Se necessário e oportu-
no, suspender os trabalhos e voltar em outro momento,  
inclusive com auxílio policial.

2.5. Premissas a serem observadas pelo Agente Fis-
cal

Constituem-se premissas a serem observadas pelos 
agentes fiscais no desempenho da fiscalização:

•	 PUBLICIZAÇÃO: os agentes de fiscalização devem 
promover a notoriedade das ações fiscalizatórias voltadas 
à valorização das boas práticas profissionais, baseadas nos 
princípios éticos, em prol da sociedade, visando à seguran-
ça, a qualidade de vida e a preservação do meio ambiente 
e da cultura;

•	 DESEMPENHO: na ação fiscalizatória deve-se con-
gregar eficiência e eficácia, assegurando a confiabilidade 
dos dados coletados, com vistas à cobertura territorial, pre-
cisão e à obtenção de melhores resultados;

•	 IMPARCIALIDADE: a fiscalização deve ser voltada 
prioritariamente para a verificação factual dos aspectos re-
lacionados ao cumprimento da legislação municipal, aden-
trando-se em aspectos qualitativos da atividade fiscalizada 
somente quando isto for necessário à caracterização da 
infração;

•	 OTIMIZAÇÃO: a estrutura de fiscalização do Mu-
nicípio deve planejar e executar suas ações racionalizando 
os recursos humanos e materiais disponíveis, utilizando-se 
de parcerias, cooperações ou convênios com outros órgãos 
públicos e apoiando-se nas estruturas de fiscalização neles 
existentes, por meio das quais se buscará promover a ex-
tensão e a integração da fiscalização sobre todo o território 
de sua jurisdição;

•	 ATUALIZAÇÃO: uma vez que a legislação munici-
pal está em permanente atualização, a fiscalização deve ser 
continuamente atualizada e adaptada às novas situações, 
mediante capacitação, em busca da excelência em suas 
ações e do pleno cumprimento da sua missão.

3.INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
No cumprimento da rotina de seu trabalho, o agente 

fiscal deverá utilizar algumas ferramentas para registrar os 
fatos observados e, se pertinente, dar início ao processo 
administrativo devido.

Neste item, serão descritas algumas ferramentas im-
prescindíveis ao agente fiscal, necessárias à boa execução 
do seu trabalho.

3.1. Relatório de Fiscalização
Tem por finalidade descrever, de forma ordenada e 

minuciosa, aquilo que se viu, ouviu ou observou durante 
a vistoria à obra. É um documento destinado à coleta de 
informações das atividades exercidas onde o serviço ou a 
obra estão sendo executados.
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